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"Boa Governação em África: as bases para o sucesso."
Pontos abordados por Omari Issa, Presidente/Director Geral do Investment Climate Facility for Africa

Introdução

· Depois do caso Enron, a boa governação passou a ser um aspecto essencial e não-negociável ao nível da actividade empresarial do Ocidente. Claro que, aqui em Boston, é fácil pressupor que as grandes empresas cumprem por completo os princípios orientadores da boa governação. 
· No entanto, em África, esta imagem não é assim tão evidente. É verdade que a boa governação conseguiu promover a agenda de desenvolvimento, sendo que, actualmente, a maior parte dos comentadores considera que a boa governação é um elemento de construção chave para um continente mais competitivo e próspero. Na verdade, o Secretário Geral da ONU, Kofi Anan, referiu que "a boa governação é talvez o factor individual mais importante para erradicar a pobreza e promover o desenvolvimento."
· No entanto, ainda é um enorme desafio conseguir atingir esta boa governação em África, sobretudo a nível empresarial. Apesar de este ser um objectivo meritório e uma ambição considerável, ainda há muito por fazer para eliminar alguns obstáculos práticos que impedem que a boa governação seja uma prática comum em todo o continente. 
Governo da Sociedade – e as realidades de exercer uma actividade em África

· Não é surpresa nenhuma o facto de o continente africano não ser um local particularmente fácil para exercer uma actividade. Na verdade, o Banco Mundial, mais uma vez, classificou a região sub-sariana de África como a região do mundo menos propícia ao exercício de uma actividade no seu mais recente "Doing Business Report" (Relatório Exercer uma Actividade) de 2008.
· O continente possui uma paisagem comercial extremamente fragmentada e as empresas – independentemente da sua dimensão ou estrutura – têm de enfrentar numerosos obstáculos e barreiras (ex.: excessiva burocracia, falhas de energia, infraestruturas deficientes, acesso limitado ao crédito, etc.) que tornam esta actividade muito difícil, se não mesmo impossível. Para contextualizar alguns destes desafios:
· Na DRC, uma empresa média é obrigada a fazer cerca de 89 pagamentos do imposto e gastar 606 horas na preparação e preenchimento das declarações de imposto todos os anos – por oposição a uma média de 15 pagamentos e 183 horas nos países da OCDE. Isto corresponde ao dobro do número de declarações de imposto e o triplo das horas.
· Em Angola, o tempo médio que demora a constituir uma empresa é de 119 dias, por oposição aos 15 dias nos países da OCDE e apenas 33 dias na Índia. O registo predial em Angola demora em média 334 dias - 306 dias a mais em relação aos países da OCDE.
· No Malawi, os custos necessários para constituir uma empresa, enquanto percentagem do rendimento bruto nacional por pessoa, é de 189%, enquanto que nos países da OCDE é de apenas 5% e na China 8,4%, 
· Quando é necessário enfrentar diariamente este tipo de desafios a um nível meramente operacional, é fácil perceber porque razão a boa governação é tão difícil de alcançar. Estes desafios atingem o sector das médias empresas de uma forma bastante forte - um sector fundamental para a economia africana e para o enquadramento empresarial. 
Desafios associados ao exercício de uma actividade
· Seria errado adoptar uma abordagem única continental para lidar com a governação em África, uma vez que cada um destes países tem de enfrentar problemas económicos e sociais específicos que necessitam de uma abordagem personalizada a nível nacional. Dito isto, há vários temas comuns que é necessário explorar. 
· O primeiro deles é o excesso de burocracia e a sua ineficácia, que muitas vezes sufoca e impede as boas práticas comerciais. É o exemplo das alfândegas, onde os atrasos já são bem conhecidos. O cumprimento dos regulamentos e obrigações existentes a nível nacional e regional pode revelar-se uma tarefa pesada, dispendiosa e morosa. Hoje em dia é mais fácil e rápido ao Burkina Faso exportar o seu feijão verde para França do que para os países vizinhos. Outro aspecto ainda mais crítico é o fardo que as empresas cumpridoras têm de suportar: o peso dos custos excessivos e o alargamento dos prazos de entrega das cadeias de fornecimento (assistindo muitas vezes impotentes a manobras desleais da concorrência "não cumpridora" que passa à frente dos outros e consegue contornar a legislação). 
· As infraestruturas em África são outro problema que necessita de uma resposta urgente. Problemas de transporte, logística, energia e tecnologia condicionam as actividades diárias das empresas em África. Segundo estimativas da Commission for Africa (Comissão para África), será necessário um montante adicional aproximado de 20 biliões de dólares por ano para suprir esta lacuna de infraestruturas em África. A eliminação desta lacuna irá permitir que um maior número de pessoas possa aceder a oportunidades de mercado, bem como a serviços de saúde e ensino melhores. 
· Um ensino melhor é crucial para uma governação melhor. Actualmente, há cerca de 42 milhões de crianças em idade escolar que não estão inscritas em qualquer escola e 21% de jovens desempregados na região sub-sariana de África. É necessário um esforço a nível regional e continental para melhorar a qualidade do ensino e a formação técnica e vocacional, bem como as competências empresariais. Estudos realizados mostram a existência de uma forte ligação entre o nível de ensino superior em ciências e tecnologia e a capacidade do sector privado local para desenvolver e apresentar soluções locais para problemas locais. 
· Além disso, os salários baixos, muito comuns tanto no sector do emprego formal como informal, tornam difícil manter um forte empenho na boa governação. Alguns empregos apresentam uma base salarial baixa e uma expectativa de que o "salário real" seja pago por vias não oficiais. 
O papel do ICF na promoção de uma boa governação

· Ao todo, o ICF identificou oito áreas prioritárias dignas de reforma, tendo em conta que é necessário implementar regulamentos, legislação e políticas mais propícios ao exercício de uma actividade em África de modo a promover uma boa governação. Estas oito áreas são: direitos de propriedade, registo comercial e licenciamento, tributação e alfândega, mercados financeiros, simplificação de infraestruturas, mercados de trabalho, concorrência e corrupção. A realidade é que uma boa governação empresarial em África só será possível se conseguirmos lidar com algumas necessidades técnicas, práticas e de infraestruturas. Uma boa governação não é algo que possa ser imposto de repente; necessita de ser promovida, e compete aos vários governos impulsionar a força por trás deste conceito. 
· A nossa estratégia para o sucesso passa por lidar com um problema específico numa base experimental, num país em que as condições para uma reforma com sucesso sejam as melhores. Uma vez alcançado o sucesso nesse país, o ICF irá trabalhar com outros países no sentido de introduzir o processo de reforma comprovado e partilhar conhecimentos-chave. Sendo a única organização pan-africana sedeada em África e dedicada explícita e exclusivamente a melhorar o clima de investimento do continente, fixámos como nosso objectivo promover uma mudança real e sustentável no espaço de sete anos. 
· Apesar dos inúmeros obstáculos e problemas, o resultado parece ser positivo. Os responsáveis políticos africanos, tanto a nível nacional como continental, reconhecem cada vez mais que os obstáculos ao investimento interno e internacional – e, a minar tudo isto, a prevalência da corrupção – são um forte impedimento ao desenvolvimento económico. O compromisso de 26 países em relação ao Mecanismo de Avaliação pelos Pares de África é uma prova da vontade cada vez maior de lidar com as questões relacionadas com a governação e reforçar os padrões a seguir. Na verdade, países como o Gana, Ruanda e Quénia já concluíram as respectivas avaliações e chegaram a um acordo em relação a planos de acção recomendados. 
· Acresce ainda que, segundo o Banco Mundial, pelo menos dois terços dos países africanos fizeram uma reforma em 2006. Em 2007, entre os principais reformadores mundiais, estão países como o Burkina Faso, Gana, Quénia e Maurícia. Quinze dos países africanos mais ricos em recursos apoiaram a Extractive Industries Transparency Initiative, EITI (Iniciativa para a Transparência da Indústria Extractiva), que incide na boa governação no sector dos recursos. E a atribuição do primeiro prémio Mo Ibrahim a Joaquim Chissano, em reconhecimento do trabalho desenvolvido por ele no sentido de promover a democracia e trazer o progresso a Moçambique, veio sublinhar o reconhecimento cada vez maior de que uma boa governação é uma força essencial para a mudança, num continente que está a mudar rapidamente para melhor.
· O ICF já tem alguns projectos em curso na Libéria, Ruanda, Lesoto e na Comunidade da África Oriental (East Africa Community – EAC), com alguns outros na "calha", incluindo projectos no Senegal e Tanzânia. 
· O nosso projecto em parceria com o governo da Libéria é um bom exemplo da forma como o ICF pode e irá trabalhar em parcerias com os governos de modo a promover uma maior responsabilização e reforma. Este projecto está a ser desenvolvido com o objectivo de estabelecer um registo predial moderno, legalizando desta forma o sector privado e dando um incentivo significativo ao sector empresarial e ao investimento. Actualmente, sabe-se que o vasto sector empresarial informal na Libéria prejudica tanto a economia como os cidadãos, com a criação de um número muito reduzido de empregos de qualidade (a Libéria possui uma taxa de desemprego aproximada de 85%, a segunda maior do mundo) e salários baixos, o que, por sua vez, conduz a uma base tributária muito limitada. O nosso projecto visa reduzir o tempo, os custos e a complexidade associados ao registo comercial – sendo um primeiro passo para a regulamentação e legalização do sector privado em benefício das empresas individuais e do país no seu todo. 
· Outro bom exemplo, é o nosso projecto na Comunidade da África Oriental, onde estamos a trabalhar com o objectivo de lidar com os problemas da contrafacção e da pirataria que, nesta região e em todo o continente em geral, são inúmeros e um grande desincentivo a qualquer tipo de negócio legítimo. O projecto irá recomendar a uniformização da legislação, regulamentação e mecanismos de execução de modo a combater o comércio da contrafacção e proteger os direitos de propriedade intelectual. Nesta tentativa para submeter a actividade comercial à legislação, a EAC está a dar um enorme incentivo ao aparecimento de empresas legítimas e responsáveis. 
Conclusão

· O ICF acredita piamente que a boa governação é essencial para um clima de investimento melhorado e, por conseguinte, para o crescimento económico. No entanto estes dois conceitos estão muito interligados – a boa governação só será possível uma vez ultrapassadas algumas das barreiras reais inerentes ao exercício de uma actividade em África. De igual modo, um registo melhor de governação e transparência irá conduzir a uma maior confiança em África enquanto destino de investimento a um nível interno e internacional. A boa governação é um objectivo que o continente africano tem obrigatoriamente de fixar e concretizar, no entanto, só poderá ser uma realidade se os governos e o sector privado trabalharem em conjunto de modo a criar um círculo virtuoso de melhoria e de reforma sustentável. 
